
 
 

 
JUSTIFICATIVA ANTECIPAÇÃO PARCIAL DE 

PAGAMENTO 
 
 

Nos termos do art. 145 e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá 
realizar pagamento antecipado quando tal condição se revelar indispensável à obtenção do 
bem ou serviço, ou ainda, quando propiciar sensível economia de recursos, desde que sejam 
adotadas medidas aptas a mitigar riscos e a garantir a plena execução contratual. 

No presente caso, trata-se de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, do 
cantor Tarcísio do Acordeon, representada com exclusividade pela empresa TA SHOWS 
LTDA, para apresentação musical durante o evento Ciclo Carnavalesco 2026, a realizar-se 
em 15 de fevereiro de 2026, em Fortaleza/CE. 

Conforme as condições propostas, a execução do show está vinculada ao pagamento 
antecipado parcial do valor pactuado (R$ 500.000,00) (50% a ser pago no ato da 
assinatura e 50% a ser pago 30 dias após o show), o que configura prática consolidada e 
amplamente reconhecida no mercado de entretenimento. 

A antecipação do pagamento, neste caso, constitui condição indispensável para a efetiva 
prestação do serviço, uma vez que é praxe no setor artístico-musical que artistas de 
renome e elevado cachê exijam o recebimento antecipado como forma de assegurar a 
reserva de data, a execução do espetáculo e a segurança jurídica e operacional do evento. A 
ausência dessa condição implicaria inviabilidade da contratação e possível cancelamento 
unilateral da apresentação, comprometendo a realização do evento e o interesse público 
associado. 

Além disso, o pagamento antecipado contribui para a eficiência administrativa e a 
regularidade da execução contratual, permitindo que a empresa contratada mobilize sua 
equipe técnica e logística com a antecedência necessária. A realização de um show dessa 
natureza demanda complexa estrutura operacional, incluindo transporte interestadual de 
pessoal e equipamentos, montagem de palco, sonorização, iluminação e demais preparativos 
indispensáveis à realização do espetáculo dentro dos padrões de qualidade esperados. 

Com o objetivo de resguardar o interesse público e mitigar riscos, serão adotadas as 
seguintes medidas de segurança:​
 a) formalização de contrato detalhado, com previsão de penalidades, cláusulas de devolução 
e obrigações claras do contratado;​
 b) apresentação de nota fiscal e comprovação documental da exclusividade de 
representação + contratos anteriores com outros contratantes comprovando a prática.​
 c) restituição integral do valor antecipado em caso de não realização do show, por motivo 
imputável à contratada + multa valorada de 50% (em contratos normais incide apenas 20%) 
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Dessa forma, considerando a viabilidade legal, a prática consolidada no setor artístico, 
as garantias de mitigação de risco e a relevância cultural e econômica do evento para o 
Município de Fortaleza/CE, justifica-se plenamente a necessidade de pagamento 
antecipado como condição essencial para viabilizar a contratação e garantir o êxito da 
programação do Ciclo Carnavalesco. 

 

Fortaleza, data da assinatura digital. 
 
 
 
 
 
 

RENATA MAIA PONTE 
Coordenadora de Ação Cultural 

Secretaria Municipal da Cultura de Fortaleza - Secultfor 
 

 
 

 


		2026-01-09T15:21:22-0300




